PARECER Nº 2552, DE 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 62, DE 2007

Voto em separado convertido em parecer  nos termos do § 5º do artigo 56, da XII CRI.

Por meio da Mensagem nº 110/07, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 62, de 2007, que dispõe sobre a instituição de Gratificação de Função aos servidores que especifica e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 3 (três) emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e de Finanças e Orçamento.

Por força da Mensagem Aditiva nº 117/2007, a proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser avaliado com relação aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial que se posicionou favoravelmente ao projeto e contrário às emendas de nºs 1 a 3.

Em seguida, veio a proposição a esta Comissão de Educação para análise do mérito. O relator Deputado Carlos Giannazi manifestou-se favoravelmente ao projeto e às emendas nºs. 1, 2 e 3, na forma das subemendas apresentadas.

Por não concordarmos com a manifestação ofertada, apresentamos este Voto em Separado.

DO PROJETO

Consoante se infere da mensagem governamental, o projeto de lei complementar em anotação, ao instituir gratificação de função aos docentes designados para o exercício das funções de Professor Coordenador e Vice-diretor, valoriza e serve de forte estímulo às áreas pedagógicas e de gestão nas unidades escolares.

De outro lado, ao autorizar a absorção do prêmio de Valorização (Lei Complementar nº 809/96) aos vencimentos e proventos dos integrantes das classes do quadro de Magistério - QM (Docentes e Suporte pedagógico) e às pensões de seus beneficiários, aprimora a retribuição de seus integrantes. 

Desta forma, em análise de mérito, recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social. Ademais, sob o prisma que nos compete analisar a propositura, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

As Emendas de nº 1 e 3, ao acrescentarem parágrafos aos artigos 1° e 2° da propositura, pretendem a incorporação da gratificação aos vencimentos e salários para todos os fins, inclusive para o cálculo de todas as vantagens pecuniárias a que vier fazer jus o servidor.

Já a Emenda de nº 2, também adicionando um parágrafo ao artigo 2° do PLC em comento, propugna pela extensão da gratificação de função aos inativos, além de suprimir o limite de 45 (quarenta e cinco) dias fixado para os casos de licença para tratamento de saúde.

Avaliadas as matérias das emendas acima referidas, verificamos que as mesmas consubstanciam providências de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, eis que tratam de temas concernentes ao regime jurídico dos servidores públicos, cuidando-se de regras de  conteúdo materialmente administrativo, intrínseco, portanto, à gestão a cargo da Administração Pública.

Ademais, convém ressaltar que a Emenda que pretende estender a gratificação de função aos inativos contraria de maneira frontal o propósito do Projeto de Lei Complementar em discussão, que visa justamente estimular aqueles profissionais que efetivamente estão à frente e são responsáveis pelas áreas pedagógicas e de gestão nas unidades escolares.

É bom de se ressaltar que os inativos não foram excluídos ou marginalizados pelo projeto governamental, como justificou o parlamentar que redigiu a Emenda de nº 2. A eles restará garantida absorção do prêmio de Valorização aos vencimentos e proventos dos integrantes das classes do quadro de Magistério - QM (Docentes e Suporte pedagógico) e às pensões de seus beneficiários.

Assim sendo, sob os aspectos que regimentalmente ora nos incumbe analisar, tais medidas acessórias não merecem prosperar.

Diante do exposto, posicionamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 62, de 2007, e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 3.

a) JOSÉ BRUNO – Relator

Aprovado como parecer  o Voto em Separado do deputado José Bruno, favorável à proposição e contrário às emendas de nºs.  1 a 3.

Sala das Comissões, em 26-9-2007

a) ROBERTO FELICIO – Presidente

José Bruno – Rita Passos – Maria Lúcia Prandi (com o parecer) – Maria Lúcia Amary – Paulo Alexandre Barbosa – Carlos Giannazi (com o parecer) – Roberto Felício (com o parecer)

Voto do 1º Relator convetido em voto em separado nos termos do § 4º do artigo 56, da XII CRI.

De iniciativa do Poder Executivo, o Projeto de Lei Complementar nº 62, de 2007 dispõe sobre a instituição de Gratificação de Função aos servidores que especifica e dá outras providências.

A proposição esteve em pauta no período regimental, tendo recebido três emendas. Passou a tramitar em regime de urgência, por solicitação do Senhor Governador, através da Mensagem nº 110, de 5 de setembro de 2007.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucional idade e legalidade, nos termos do § 1° do art. 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, não recebeu parecer em tempo hábil. O Senhor Presidente designou Relator Especial, em substituição, tendo este se posicionado favoravelmente ao Projeto, sendo contrário a todas as emendas.

Cabe-me agora, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Educação, analisar o mérito da proposição.

A Gratificação de Função concedida aos integrantes das classes de docentes do Quadro do Magistério, em exercício nas unidades escolares da Secretaria de Educação, designados para as funções de Professor Coordenador e Vice-Diretor de Escola, é a constatação da precariedade dos vencimentos percebidos pela categoria, reforça a fragmentação com que a carreira é tratada e, ao mesmo tempo, evidencia o reconhecimento do esforço que os educadores empreendem para manter as escolas funcionando.

A atribuição de gratificação de função é uma das formas de esconder o grave problema salarial da categoria, que vem se arrastando ao longo dos anos e cuja solução adequada seria a recuperação salarial reivindicada e não, a concessão de gratificações, ainda mais diferenciadas, como é o caso do Projeto sob análise.

A novidade deste projeto é a sua incorporação, ao longo de dez anos, em parcelas anuais. Mais uma vez, fica evidenciada a forma fragmentada de tratar os profissionais da Educação, privilegiando-se uns sem a correspondência aos demais. Pior ainda, parte da suposição equivocada de que as funções de chefia devam ganhar mais.

Além disso, o projeto peca pela ambigüidade no quesito de incorporação da gratificação pelos funcionários. Em razão disso, recebeu três emendas que visam, no seu conjunto, deixar claro e garantir a incorporação dessa gratificação e do percentual proposto.

Entendendo a importância social da categoria e o baixo nível salarial a que estão submetidos, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 62, de 2007, com as reservas apontadas em nossa breve análise. Entendemos que as emendas apresentadas corrigem alguns detalhes, momentaneamente, sem, no entanto, dar como encerrada a discussão sobre a qualidade salarial dos educadores paulistanos. As vemendas necessitam aperfeiçoamento, motivo pelo qual propomos as seguintes subemendas:

I - Dê-se às emendas 1 e 3 a seguinte redação:

"Inclua-se no artigo 1 ° parágrafo único com a seguinte redação:

Parágrafo único - A gratificação de que trata o "caput" será considerada para cálculo de todas as vantagens pecuniárias, inclusive no cômputo do décimo terceiro salário, nos termos do § 1° da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989, das férias e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias."

II - Dê-se à emenda nº 2 a seguinte redação:

"Suprima-se do parágrafo único do artigo 2° do PL 904/2007 a  expressão "até o limite de 45 (quarenta e cinco) dias"

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 904, de 2004 e às Emendas nºs 1, 2 e 3, na forma das subemendas apresentadas neste parecer.

a) Carlos Giannazi 

